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O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no município de Arame (Maranhão, Brasil):
a agricultura familiar em perspectiva

APRESENTAÇÃO

Este livro, “O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no municí-
pio de Arame (Maranhão, Brasil): a agricultura em perspectiva”, produto 
da tese de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade 
e Biotecnologia da Amazônia (PPG-BIONORTE), desenvolve a temática do 
PAA – Programa de Aquisição de Alimentos sob a perspectiva da susten-
tabilidade da agricultura familiar, da inclusão produtiva e da capacidade 
de segurança na geração de renda de seus beneficiários.

O resgate da importância da agricultura familiar se faz presente ante 
diferentes concepções, ou seja, na preservação e conservação da biodi-
versidade, diversificação da produção de alimentos, desenvolvimento de 
renda as famílias beneficiárias, entre outros benefícios a economia local. 
No auxílio e fomento dessas famílias, o governo Federal criou o Progra-
ma de Aquisição de Alimentos, em que associa as atividades do plano de 
política agrícola voltada para agricultura familiar como procedimentos 
de segurança alimentar e nutricional por meio da aquisição dos produtos 
agrícolas de famílias para atender os mercados institucionais, especial-
mente para a rede de saúde, educacional, entre outras.

O livro é dividido em três capítulos, que procuram caracterizar e es-
tudar a aplicação do programa e o seu impacto na produção e renda das 
famílias beneficiárias. No primeiro capítulo, é descrito todo o Programa 
de Aquisição de Alimentos, em que o principal objetivo é facilitar e asse-
gurar a compra dos produtos dos pequenos produtores e da agricultura 
familiar pelo governo para órgãos e instituições a este pertencente. As-
sim, pode-se entender melhor a relação existente entre as compras públi-
cas e como sua operacionalização auxilia no fomento do desenvolvimen-
to local. O segundo capítulo caracteriza o Município de Arame, situado 
no Estado do Maranhão, além de descrever toda a metodologia utilizada 
para a construção do estudo de caso, possibilitando assim, compreender 
os aspectos sociais e culturais dos agricultores familiares. A perspectiva 
socioeconômica também foi avaliada, descrevendo as formas de manejo, 
de produção e de comercialização destes agricultores. O terceiro capítulo 
discute todos os dados levantados juntos aos agricultores familiares do 
Município de Arame, demonstrando como é efetivada a participação dos 
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agricultores no PAA, e como funciona a composição de preços e renda, 
manejo da terra e da produção dos agricultores. Os autores ainda discu-
tem as potencialidades e as limitações para realização e operacionaliza-
ção do programa, além da descrição dos processos de distribuição dos 
produtos do PAA.

Por fim, o livro desmistifica o Programa de Aquisição de Alimentos 
na prática, demonstrando as experiências socioeconômica e inclusiva dos 
pequenos agricultores e agricultura familiar, bem como a segurança de 
produção e comercialização de seus produtos. O PAA tende a ser um 
programa com grande potencial, como operacionalizado no Município de 
Arame, o que possibilita gestores tomarem melhores decisões de fomento 
da economia local. 

Ricardo Niehues Buss
Professor do Departamento de Ciências da Administração

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina



CAPÍTULO I

Caracterização do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA)

Foto: Rede BRasil 
atual



13

1   INTRODUÇÃO

O Fundo das Nações Unidade para a Agricultura e a Alimentação 
(FAO) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
(1996), conceituam a agricultura familiar com base em três caracterís-
ticas: a gerência da propriedade rural é feita pela família; o trabalho é 
desempenhado na sua maior parte pela família e, por fim, os fatores de 
produção pertencem à família. 

Martins (2001), Tedesco (2001) e Noda et al., (2013), definem a agri-
cultura familiar como sendo uma das formas socioeconômica de produ-
ção utilizadas pelas populações tradicionais da Amazônia. Em seus siste-
mas estão contemplados padrões sustentáveis de uso e manejo da terra, 
baseados na relação entre propriedade, trabalho e família. Essas catego-
rias de análises são descritas como sendo uma unidade de cultivo agrí-
cola onde a apropriação e o acesso aos bens, principalmente a terra e o 
trabalho, estão intimamente ligados à família, ao parentesco e, como tal, 
em seu processo de funcionamento estão representadas a transmissão do 
patrimônio sociocultural e a reprodução da exploração com técnicas de 
conservação dos recursos naturais. 

O aparato jurídico institucional brasileiro, por meio de Lei Nº 
11.326/2006 em seu artigo 3º, define a propriedade de agricultura fami-
liar pelo tamanho da terra, que fixa o máximo de quatro módulos fiscais. 
O que corresponde a oitenta hectares a cada módulo, na maior parte do 
território brasileiro, bem como o número de trabalhadores contratados na 
unidade produtora. Esses critérios são a forma utilizada pelos órgãos de 
planejamento governamental para atender a essas famílias, no que tange 
à liberação de créditos financeiros para investimento, custeio e comer-
cialização da produção e, também, para assegurar a geração de emprego 
e renda na propriedade rural.

Os pressupostos apresentados estabelecem a categoria de análise 
agricultura familiar como sendo aquela que constitui suas formas de pre-
servar e conservar a biodiversidade, ou seja, a ecologia de seus ecossis-
temas, para diversificar sua produção de alimentos vegetais e animais. 
Utilizando-se de conhecimentos tradicionais conjugados com as mais 
variadas tecnologias disponíveis, além de aproveitar a mão de obra do 
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próprio agricultor e de sua família, também utilizando de trabalhadores 
externos, tanto na forma de cooperação como na de assalariado.  

O grande desafio dos agricultores familiares é se inserirem em ações 
inovadoras de manejo da terra e gestão da propriedade, para a ampliação 
de produtividade no processo produtivo, promovendo a produção susten-
tável e o seu aperfeiçoamento, averiguando, entre outras medidas cabí-
veis, a diminuição das externalidades negativas, como por exemplo o uso 
excessivo de agrotóxico na agricultura, a erosão do solo e o processo de 
desertificação das áreas cultiváveis (MALUF et al., 2015; BATISTA et al., 
2016; NEHRING et al., 2017).

A ampliação da produtividade de alimentos pelos agricultores fa-
miliares, por si só, não equaciona a grande questão da produção, que é 
a comercialização. Neste ponto, a demanda institucional tem exercido 
um papel de coordenar a participação de pequenos produtores e agri-
cultores familiares na colocação de sua produção, por meio de compra 
dos governos Federal, Estadual e Municipal de alimentos para consumo 
de seus órgãos e demais instituições com a finalidade de distribuição lo-
cal e regional. Proporcionando a estabilidade de preços; comercialização; 
agregação de renda; soberania e segurança alimentar (LOPES JUNIOR et 
al., 2018; BRITO et al., 2018; CAMARGO et al., 2018). 

As ações dos governos Federal, Estatual e Municipal atuam para cor-
rigir as falhas na produção, distribuição e comercialização, buscando pro-
cessos produtivos mais sustentáveis, optando por adquirirem através das 
compras públicas, produtos com menor impacto ao meio ambiente e, ao 
mesmo tempo, que possibilitam a geração de emprego e renda às popula-
ções, em especial, as que atuam na zona rural dos municípios brasileiros 
(DELGADO & BERGAMASCO, 2017; MEDINA, 2018).

 As demandas institucionais públicas para obtenção de produtos 
representam um percentual substancial na economia brasileira. A estima-
tiva é que o consumo governamental de bens e serviços esteja em torno 
de 10% a 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do país (IPEA, 2011). Dessa 
forma, as ações de compras públicas sustentáveis vêm sendo utilizadas 
como ferramentas para que os governos, em suas práticas de aquisi-
ções, identifiquem e deem preferência aos produtos e serviços mais rela-
cionados na direção de uma sociedade sustentável (MALUF et al., 2015; 
NEHRING et al., 2017; BACCARIN et al., 2017).

A sustentabilidade deve ser entendida numa dimensão transver-
sal, bem como as atividades e ações públicas nos diversos setores da 
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economia (ALTIERI, 2012; MEDINA, 2018). No Brasil, as ações advindas 
da produção agropecuária têm estabelecido dimensões mais sustentáveis 
que integram as políticas agrícolas brasileiras. Conforme estabelece a 
Lei de Política Agrícola, Lei nº 8.171, de 1991, a produção agropecuária 
deve fundar-se em proteger o meio ambiente e, pelo lado da demanda, 
encontra-se o setor público, por meio de compras institucionais (públi-
cas) e pelo lado da oferta (fornecedores) estão os pequenos agricultores, 
a agricultura familiar, as cooperativas, garantindo assim, o uso racional 
e impulsionando a recuperação dos recursos naturais (NIEDERLE 2010; 
COCA 2015; MALUF et al., 2015; LOPES JUNIOR et al., 2018).

A agricultura familiar juntamente com suas atividades e as ações 
governamentais possibilitaram a aprovação da Lei nº 11.326/2006, que 
estabeleceu a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimen-
tos Familiares Rurais, que contempla, entre outros princípios, a sustenta-
bilidade ambiental, social e econômica. Outra ação fomentada é a Políti-
ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), estabelecida 
pelo Governo Federal em parceria com os Estados e Municípios, mediante 
o decreto nº. 7.794/2012, que tem como objetivo integrar e articular as 
ações indutoras da produção de base agroecológica, contribuindo para 
o desenvolvimento local, para a qualidade de vida da população, através 
do uso sustentável dos recursos naturais e do oferecimento de alimentos 
saudáveis. O que estimula a produção e oferta de produtos agrícolas sus-
tentáveis (DELGADO & BERGAMASCO, 2017; MEDINA, 2018).

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003 
pelo governo Federal, estabelecendo como estratégia aliar as atividades 
do plano de política agrícola orientada para a agricultura familiar como 
um procedimento de segurança alimentar e nutricional pela compra de 
produtos diretamente dos agricultores para a adoção e formação de es-
toques estratégicos de governo. Essa diretriz promove a descentralização 
das operações do PAA, que passa a integrar as ações dos governos Esta-
duais e Municipais como processo de aquisições de produtos agrícolas da 
agricultura familiar atendendo os mercados institucionais, especialmente 
para a rede de saúde, educacional, entre outras (SCHMITT E GUIMARÃES, 
2008; CARVALHO, 2009; MEDINA, 2018).

As pesquisas acadêmicas, nos últimos anos, têm destacado a im-
portância do PAA para o fortalecimento e sustentabilidade da agricultura 
familiar e dos pequenos agricultores em todo o Brasil, estabelecendo ca-
nais de comunicação e comercialização de seus produtos, por meio dos 
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mercados institucionais. Dentre as pesquisas, que se destacaram, estão 
as dos seguintes autores (SCHNEIDER; TRICHES; GRISA, 2015; BATISTA 
et al, 2016; BACCARIN, 2017; CAMARGO et al., 2018).

O PAA enfatiza a biodiversidade e a sustentabilidade socioeconô-
mica, bem como a socioambiental e a sociocultural nos seus aspectos 
nacional, regional e local. Isso porque estabelece um novo cenário de ino-
vação, no momento que impulsiona o desenvolvimento espacial e territo-
rial endógeno, no que se refere às ações e às atividades governamentais 
de suporte para a agricultura familiar, dentro e entre os diversos setores 
institucionais. Sejam eles público ou privado, em especial, no que diz res-
peito à comercialização e à distribuição de alimentos e sua relação com 
a soberania e segurança alimentar (DIAS et al., 2013; MALUF et al., 2015; 
AMORIM et al., 2016; NEHRING et al., 2017; DELGADO & BERGAMASCO, 
2017).

2 CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISI-
ÇÃO DE ALIMENTOS (PAA)

O  Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)  deve ser entendido 
como um dos instrumentos que dá suporte de segurança e soberania 
alimentar. Isso devido ao fato de ele contribuir para gerar uma nova opor-
tunidade de mercado aos pequenos produtores e agricultores familiares, 
oportunizando-os agregarem renda por meio de mercados institucionais 
(TRICHES & SILVESTRI, 2018; BRITO et al., 2018).

O PAA foi instituído pela Lei nº 10.696 de 02 de julho de 2003, a Lei 
nº 12.512 de 14 de outubro de 2011, Lei nº 13.789, de 3 de janeiro de 
2019 e Decreto 7.772 de 04 julho de 2012  e o Decreto nº 9.214, de 29 
de novembro de 2017, tendo como objetivo primordial incentivar a agri-
cultura familiar por meio de aquisição de produtos hortifrutigranjeiros, 
agrícolas e pescados destinados à promoção da segurança alimentar e 
nutricional, em tempo, estabelecer a formação de estoques estratégicos 
ao país (MALUF et al., 2015; TRICHES & SILVESTRI, 2018).

Ele é uma ferramenta que assegura ao governo comprar produtos 
dos pequenos produtores e da agricultura familiar, auxiliando-os numa 
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das etapas mais complexas do processo produtivo que é a comerciali-
zação de seus produtos, desburocratizando o processo de aquisição e 
a distribuição de alimentícios aos órgãos e instituições governamentais 
(TRICHES & GRISA, 2015; TRICHES & SILVESTRI, 2018).

Em seu artigo 19, a Lei nº 10.696/2003 dispõe das seguintes finali-
dades:

I - Estimular a agricultura familiar, promovendo a sua 
inclusão econômica e social, com fomento à produção 
com sustentabilidade e à geração de renda;

II - Incentivar o consumo e a valorização dos alimentos 
produzidos pela agricultura familiar;

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, 
qualidade e regularidade necessárias, das pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional; 

IV - Promover o abastecimento alimentar, que com-
preende as compras governamentais de alimentos, in-
cluída a alimentação escolar; 

V - Constituir estoques públicos de alimentos produzi-
dos por agricultores familiares; 

VI - Apoiar a formação de estoques pelas cooperativas 
e demais organizações formais da agricultura familiar; 
e VII - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de 
comercialização.

A Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, traz uma inovação incor-
porando as compras públicas sustentável, conforme figura 01, a nova 
modalidade do PAA, a ser custeada com recursos do ente interessado, 
conforme o Decreto no 7.775/2012. Chamada de compra institucional, 
tem como objetivo dispensar a licitação para a aquisição de alimentos 
da agricultura familiar para o consumo em instalações pertencentes a 
órgãos públicos da administração direta e indireta, pertencentes à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios como: presídios, res-
taurantes universitários, academias de polícia, escolas, rede hospitalar 
e creches, entre outros. Ela também tem ampliado a participação dos 
produtos de origem da agricultura familiar nos mercados institucionais 
locais, (MDA, 2012; SAMBUICHI, 2014; BACCARIN, 2017).
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Figura 01: 
Diagrama de 

compras públicas 
e ações para 
promoção do 

desenvolvimento 
local.

O Programa estabelece regras para a aquisição de alimentos produ-
zidos pelas famílias produtoras a preços baseados na cotação do mercado 
regional e a serem repassados à rede pública. No entanto, a Resolução nº 
77, de 27 de julho de 2017 do Ministério do Desenvolvimento Social em 
seu o Art. 3º, adequa os valores para nova conjuntura socioeconômica do 
Brasil, colocando os limites de participação da modalidade individual que 
deverão ser observados no que tange ao disposto no art. 19 do Decreto nº 
7.775/2012 (SAMBUICHI, 2014; COCA, 2015; SALGADO, 2017).

 O PAA tem sido acompanhado em sua implantação e execução pelo 
Conselho de Segurança Alimentar (CONSEA) e por outras organizações 
da sociedade civil, em âmbito nacional. O Programa é coordenado pelo 
grupo Gestor que envolve representantes dos Ministérios do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome (MDS); do Planejamento, Orçamento 
e Gestão; Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA); Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Ministério da Fazenda e 
do Ministério da Educação, sendo que a função da operacionalização fica 
a cargo do MDS e da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
(HENTZ & HESPANHOL 2017).

É relevante destacar que o Decreto nº 7.775/2012 deixa claro que 
o agricultor, incluído em uma modalidade do Programa, não poderá ser 
inserido em outra modalidade de forma cumulativa, permitindo a ele co-
mercializar até o limite anual estipulado em cada modalidade. No caso 
da modalidade de Compra com Doação Simultânea (CDS), o agricultor 
deverá fazer opção por uma das unidades executoras CONAB ou Estado 
ou Município (HENTZ & HESPANHOL 2017; DELGADO & BERGAMASCO, 
2017).
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O PAA visa à aquisição de produtos hortifrutigranjeiros, agropecuá-
rios e pescados fornecidos pelos pequenos produtores e agricultores fa-
miliares, sendo possibilitada a compra sem licitação desses produtos. Os 
preços unitários de aquisição dos produtos adquiridos não podem ultra-
passar o valor dos preços praticados nos mercados locais e/ou regionais, 
sendo os mesmos determinados pelos gestores do Programa no âmbito 
regional. Outro ponto a ser observado refere-se aos limites de cada mo-
dalidade, que não podem ser ultrapassados dentro do ano fiscal (VALA-
DARES & SOUZA, 2015; VELOSO, 2017).

A figura 02, a seguir, demonstra de forma esquemática as caracte-
rísticas, modalidades, fontes de recursos, bem como suas unidades exe-
cutoras e as formas de acesso ao Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA). As fontes de acesso são os fornecedores que ofertaram seus pro-
dutos no mercado institucional, garantindo, assim preços e fonte de co-
mercialização confiáveis, a ponto de assegurar formação de emprego e 
renda aos pequenos agricultores e a agricultora familiar. 

Tabela 01- Políticas públicas estabelecem modalidades, características, limites e formas de 
acesso no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

*MDS-Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, MDA-Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, CONAB- Companhia Nacional de Abastecimento.
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A agricultura familiar coloca no mercado brasileiro cerca de 70% dos 
produtos consumidos pelas famílias em sua dieta diária, constituindo as-
sim a base econômica de 90% dos municípios com até 20 mil habitantes; 
respondendo por 35% do Produto Interno Bruto Nacional e absorve 40% 
da população economicamente ativa do país. Outro ponto a se destacar é 
que o PIB do agronegócio engloba as atividades primárias da proprieda-
de, de transformação e distribuição, participando, em 2017, com 24% do 
PIB brasileiro, segundo os dados do censo agropecuário deste ano, (IBGE/
CENSO AGROPECUÁRIO 2017).

O relatório de Insegurança Alimentar no Mundo em 2014 – edita-
do pela Organizações das Nações Unidas (ONU)/Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) – demonstrou que o 
Brasil tem reduzido a fome, a desnutrição e a subalimentação nas últimas 
duas décadas, muito em função de sua escolha em priorizar a implemen-
tação de agenda de Segurança e Soberania Alimentar, de forma articula-
da na proteção social e no fomento à produção agrícola, dentro destes, o 
PAA, o que contribui para promover o desenvolvimento socioeconômico 
local (FAO, 2013; TRICHES, SCHNEIDER e SIMÕES, 2013).

Ainda assim, cabe escrutinar as transformações ocorridas a partir 
das ações governamentais nas últimas décadas, que orientaram o País 
de um modelo econômico estruturado na substituição de importações, 
para uma economia de livre mercado. Não apenas do ponto de vista das 
relações de trocas (comerciais), mas, também em ternos de inovações 
tecnológicas e financeiras, que têm atingido fortemente a conjuntura 
econômica e social na interação entre os diversos agentes que atuam na 
zona rural. Essas inovações tecnológicas e financeiras tocam nos agri-
cultores familiares e na sua nova relação com os mercados institucionais 
nos diferentes espaços e regiões do País.

2.1  Compras com Doação Simultânea (CDS)

A modalidade compra com doação simultânea é uma das mais de-
mandadas pelos pequenos produtores e agricultores familiares no país, 
visando à compra de alimentos provenientes de hortifrutigranjeiro, agrí-
colas e pescados, que cumpram os requisitos de qualidade, para a doa-
ção simultânea a entidades da rede socioassistencial, aos equipamentos 
públicos de alimentação e nutrição, em condições específicas definidas 
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pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA). Is-
so permite que as organizações da agricultura familiar distribuam seus 
produtos (SANTOS et al., 2012; RIGON & BEZERRA, 2014; DELGADO & 
BERGAMASCO, 2017; DELGADO, 2017).

O objetivo  do PAA é garantir o provimento de alimentos para as en-
tidades da Rede de Proteção e Promoção Social, ao mesmo tempo, criar 
novas dietas alimentares, com qualidade nutricional para as famílias dos 
agricultores (SANTOS et al., 2012; AMORIM, 2016; NEHRING, 2017; VE-
LOSO, 2017), por meio de compra dos alimentos dos pequenos agricul-
tores e da agricultura familiar, com dispensa de licitação e subsequente 
doação dos produtos, gerando, assim, um circuito local de produção, co-
mercialização e consumo, direcionando os alimentos adquiridos das uni-
dades fornecedoras, via unidades gestoras para as unidades recebedoras, 
ou seja, instituições cadastradas.

A finalidade da modalidade CDS é ter a produção comprometida 
quantitativa e qualitativamente, com o mínimo de toxidade de quími-
cos sintéticos, bem como com qualidade nutricional e de soberania e 
segurança alimentar para serem entregues as unidades recebedoras. É 
também finalidade da CDS articular o apoio aos pequenos agricultores 
e à agricultura familiar, estimulando círculos curtos de comercialização 
(OLIVEIRA et al., 2017; VELOSO, 2017; ALMEIDA, 2018).

Figura 02: 
Esquema da 
distribuição 
de recursos 

para unidades 
executoras, 

fornecedoras e 
recebedoras por 
meio das ações 
do Programa de 

Aquisição de 
Alimentos (PAA) 

na modalidade 
de compra 

com doação 
simultânea (CDS).
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A figura 02 demonstra os agentes econômicos envolvidos na moda-
lidade, que são as cooperativas, as associações, os pequenos agriculto-
res, a agricultura familiar, os beneficiários consumidores e as Unidades 
recebedoras. 

2.2  Demanda, Oferta e Recursos Disponibilizados para o PAA

O PAA foi constituído para que os pequenos produtores e os agricul-
tores familiares tivessem como superar um dos mais difíceis gargalhos da 
produção, que é o processo de alocação de sua produção, ou seja garan-
tia de acesso a mercados para seus produtos. Nesse quesito o Programa 
permite que os agricultores vendam seus produtos a instituições públicas 
federais, estaduais e municipais, garantindo conexões e a potencialidade 
de demanda dos mercados institucionais para produtos agrícolas, redu-
zindo os riscos inerentes as fases da produção e comercialização. Ao 
mesmo tempo, traz em si incentivo a melhoria nas qualidades dos produ-
tos ofertados, agregando a composição da renda ao produtor. Outrossim, 
o PAA também atua na aquisição de produtos para armazenamento, re-
gulação dos preços de mercado e assistência técnica aos produtores, na 
soberania e segurança alimentar e nutricional (SCHMITT & GUIMARÃES, 
2008; A INTERNATIONAL POLICY CENTER  (IPC-IG), 2013; MILHORANCE 
& GABAS, 2015).

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é estruturado em seis 
modalidades: Compra com Doação Simultânea, Formação de Estoques 
para a Agricultura Familiar, Compra Direta da Agricultura Familiar, Com-
pra Institucional, Incentivo à Produção do Leite, Aquisição de Sementes 
(SAMBUICHI et al., 2014; MDA, 2017).

As compras institucionais estão sendo instrumentalizadas com 
ações propostas pelos governos de diversos países como os Estados Uni-
dos, Itália, Índia, Canadá, Escócia e o Brasil, para garantir o direito ao 
alimento com a possibilidade de melhoria da condição de vida de agricul-
tores com base familiar. Essas intervenções podem ser entendidas como 
práticas complementares à economia de mercado, pois propiciam uma 
participação mais efetiva do Estado na regulação da oferta e demanda de 
alimentos (SAMBUICHI et al., 2014; COCA, 2015).

Os demandantes (compradores), nesse processo, são as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais. Os órgãos que demandam por 
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compra institucional são aqueles que fornecem alimentação de forma 
permanente como Exército, Marinha, Aeronáutica, Universidades, Res-
taurantes Universitários, Institutos Federais, Hospitais, Escolas, Creches, 
Presídios, entre outros. Dessa forma, qualquer órgão público pode acessar 
a modalidade do PAA para suprir suas necessidades de alimentos even-
tuais e em menor escala, como aquisição de café e açúcar, em lanches, 
cestas de alimentos, entre outros que fazem parte da sua rotina de traba-
lho. (TRICHES & GRISA, 2015; OLIVEIRA et al., 2017; SOARES et al., 2017; 
DELGADO & BERGAMASCO, 2017; HENTZ & HESPANHOL, 2017; TRICHES 
& SILVESTRI.2018; MARTINS & ONUMA, 2018).

Nos recursos aplicados por região – oriundos da Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) e do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social (MDS) na aquisição de produtos nos 
15 anos do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) –, têm ocorrido 
variações desses valores aplicados, conforme tabela 02. Por conseguinte, 
muitas famílias têm sido beneficiadas pela venda de seus produtos ao 
governo Federal, Estadual e Municipal, obtendo garantia de renda e me-
lhoria da qualidade de vida (CONAB, 2019).

Tabela 02 – Evolução dos recursos aplicados para aquisição de produtos para o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) no período de 2003 a 2018.
*Índice de variação da aplicação dos recursos entre anos.
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Para a sistematização da distribuição dos recursos orçamentários 
na execução da modalidade de Compra com Doação Simultânea (CDS), 
foi necessário criar uma metodologia de repartição desses recursos em 
função de dar maior eficiência e eficácia aos controles do Programa. Para 
tanto, a CONAB destinou recursos para modalidades CDS da ordem de R$ 
57.565.742,62. Recursos esses que estão inseridos na operacionalização, 
além das despesas com impostos inseridas no Programa (MDS e CONAB, 
2018).

Na figura 03, é possível verificar a evolução dos recursos destinados 
a modalidade de compara com doação simultânea (CDS), no período de 
2009 a 2018. Ao mesmo tempo, as disponibilidades orçamentarias têm 
sofrido variações bastantes significativas, exemplo mais nítido desta al-
ternância em 2016, quando o percentual cai para 0,08%, em 2017 para 
0,04% e 2018 passa para 0,03% dos recursos disponibilizados para essa 
modalidade.
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Figura 03: 
Recursos do 
Programa de 
Aquisição de 

Alimentos (PAA) 
aplicados na 
Modalidade 

Compra 
com Doação 
Simultânea 

(CDS), no período 
de 2009 a 2018.

O Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) tem orientado o Gru-
po Gestor do Programa da Aquisição de Alimentos (GGPAA) para que 
defina critérios objetivos constantes do Decreto nº 7.775/2012, assim 
direcionando suas ações para que o processo tenha suas atividades de 
forma a tornar a distribuição equânime. Uma vez que a demanda para 
participação nesta modalidade por parte de organizações de fornecedo-
res de todas as regiões do Brasil ao longo desses 15 anos da existência 
do Programa vem aumentando. Para tanto, essa nova metodologia tem 
distribuído o maior percentual dos recursos para as regiões mais precá-
rias e com os municípios com índice de IDHM mais baixo no Brasil, como 
é o caso das regiões Norte e Nordeste, que participam com o percentual 
de 65% dos recursos, conforme figura 04.
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Figura 04: 
Alocação de 
recursos do 

Programa de 
Aquisição de 

Alimentos (PAA), 
por região no ano 

de 2018

Na figura 05 a seguir, pode-se verificar tanto as quantidades em 
quilogramas (kg), quanto por valores em moeda corrente (R$), adquiridas 
por modalidades, pela região Nordeste e especificamente, pelo Estado do 
Maranhão. Na avaliação global das aquisições, a Região Nordeste comer-
cializou mais de 8 milhões quilogramas e recursos na ordem de R$ 25,7 
milhões em produtos, na modalidade CDS e o Estado do Maranhão, nessa 
mesma modalidade, comercializou 727 mil quilogramas e R$ 3,1 milhões 
de produtos adquiridos.

Figura 05: 
Alocação de 
recursos do 

Programa de 
Aquisição de 

Alimentos 
(PAA), compras 

com doação 
simultânea por 
modalidade de 

comercialização 
em quantidade 

(kg) e valores 
(R$), para região 

Nordeste e 
no Estado do 

Maranhão em 
2018.
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Os ofertantes (fornecedores), via de regra, são os agricultores, sejam 
pessoas físicas ou jurídicas com seus empreendimentos familiares, que 
estão estabelecidos pela Lei nº 11.326/2006 e que estejam na condição 
de agricultores familiares e são portadores da Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP). No que tange aos empreendimentos familiares, é relevante 
salientar que as cooperativas e as agroindústrias estão entre as formas 
essenciais para o fortalecimento desses estabelecimentos rurais, nessa 
direção também são todos beneficiários do PAA, na modalidade compra 
institucional. Assim estão inseridos nos espaços e territórios, à medida 
que de forma efetiva contribuem para o abastecimento de alimentos na 
região onde estão inseridos, com maior possibilidade de escala, regulari-
dade e qualidade no fornecimento de gêneros alimentícios. (TRICHES % 
GRISA, 2015; OLIVEIRA et al., 2017; DELGADO & BERGAMASCO, 2017). 

2.3  Potencialidades e Limitações do PAA ao Atendimento aos Agricultores 
Familiares

O Programa de aquisição de Alimentos (PAA), nas suas diversas mo-
dalidades de operação, traz como potencialidade uma nova possibilidade 
para a comercialização agrícola no Brasil, utilizando, para tanto, os ins-
trumentos usados pela CONAB para aplicação do Programa. Estes instru-
mentos não são exatamente novos, mas convertem-se em adaptações de 
modelos já existentes e executados pela política agrícola convencional. 
A inovação está em direcionar estes instrumentos aos pequenos produ-
tores, agricultores familiares, associações e cooperativas agrícolas (CH-
MIELEWSKA et al., 2010; DIAS et al., 2013; SOARES et al., 2017; MAR-
TINS & ONUMA, 2018).

O PAA expõe várias e importantes contribuições que acabam por im-
pactar diretamente as comunidades rurais inseridas no contexto da pro-
dução do agronegócio, trazendo benefícios. Isto tem gerado mudanças 
em relação ao desenvolvimento de práticas produtivas e organizacionais 
que são orientadas para o mercado (MARTINELLI et al., 2015; AGOSTINI 
& BOURSCHEIDT, 2018).

 Ele tem provado ser um programa de caráter estruturante, uma vez 
que tem promovido, nos municípios em que é instalado mudanças em 
diferentes níveis do processo de produção e nas capacidades organiza-
cionais dos agricultores. Tais mudanças são em essência, fruto de maior 
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aproveitamento, investimento e engajamento por parte dos pequenos 
produtores e agricultores familiares nas esferas governamentais (FOCCO 
et al., 2016; AMORIM et al., 2016; NEHRING et al., 2017; ALMEIDA et al., 
2018).

O PAA está instrumentalizado com a capacidade de incentivar a di-
versidade na produção, na dimensão que as demandas exigem em suas 
entregas de produtos (alimentos) variados pelos pequenos produtores e 
agricultores familiares. Neste sentido, ele está estruturado com o poten-
cial de combater a insegurança alimentar e estimular o autoconsumo, 
bem como a autogestão das famílias estabelecidas na zona rural, a tem-
po que garanti mercados a esses produtores para a sua produção (CH-
MIELEWSKA et al., 2010; DIAS et al., 2013; MARTINS & ONUMA, 2018; 
ALMEIDA et al., 2018).

Outro ponto a se destacar é que o PAA tem despertado um aumento 
no número de produtores que estão se associando e participando das 
ações nas seis (6) modalidades disponibilizadas (MDA, 2017; DELGADO & 
BERGAMASCO, 2017). A sua complexidade está inserida na problemática 
da inclusão da produção social na zona rural por meio do fortalecimento 
dos pequenos produtores e dos agricultores familiares, em atendimento 
às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional, dina-
mizando através das potencialidades das organizações locais.  

O Programa de Aquisição Alimentar (PAA) apresenta limitações e 
dificuldades na sua instrumentalização por alguns municípios. Dentre os 
obstáculos encontrados estão a desinformação de como se operaciona-
liza o Programa; a formação e capacitação dos envolvidos que são res-
ponsáveis pela sua execução; a escolha das áreas favorecidas; a infraes-
trutura e a organização do Programa. Outras limitações encontram-se na 
infraestrutura logística de transporte dos produtos do local de produção 
até o seu destino de consumo; na dificuldade em condições de climatiza-
ção e acondicionamento necessários para manter a integridade dos pro-
dutos perecíveis para entrega. Tais limitações têm se tornado um ponto 
de estrangulamento nesse processo (GRISA & PORTO, 2015; DELGADO & 
BERGAMASCO, 2017; AGOSTINI & BOURSCHEIDT, 2018). 

Esses desafios e limitações têm refletido na expansão do número 
de agricultores participantes e em seu processo de implementação e im-
plantação do Programa. A articulação entre o fluxo dos recursos orça-
mentários do ano fiscal e o calendário agrícola se fazem necessários para 
o atendimento das necessidades premente para que o PAA, através de 
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seus diversos instrumentos, possa aumentar a eficiência e eficácia de sua 
execução e cumpra seus objetivos expostos na legislação e ao atendi-
mento de seus demandantes e ofertantes (HESPANHOL,2013; PEREIRA & 
LOURENZANI, 2014; GRISA & PORTO, 2015; CUNHA et al., 2017).

Outro ponto que vale destaque, como um dos desafios a ser supe-
rado, é a necessidade de rastrear os componentes expostos na política 
agrícola e na segurança alimentar e nutricional que integram o Programa, 
estabelecendo bases solidas para que essa articulação possa, de fato, 
ocorrer tanto no plano geral de implementação do PAA, bem como em 
seus diferentes contextos de operacionalização em nível nacional, regio-
nal e local.



Foto: Politize

CAPÍTULO II
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O Município de Arame (MA) e a 

Aquisição de Dados
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3  METODOLOGIA

3.1  Caracterização Geográfica e Estatística

O Município de Arame teve sua autonomia política em 15/03/1988 e 
está inserido na Mesorregião centro Maranhense, dentro da microrregião 
do alto Mearim e Grajaú, com área de 3.008,687 km2, com extensão de 
0,91% do território do Estado. Ele tem densidade demográfica de 10.32 
hab./km2, população de 31.702 habitantes, com 60% em zona rural e 40% 
em zona urbana (IBGE/CENSO,2010). Em 2018 a população estimada é de 
32.637 habitantes (IBGE/CIDADES, 2018). 

A sede do município de Arame com área correspondente a 0,15% 
do território do município, está situada em um vale do Rio Zutíua e o 
Riacho Calazeira, se encontrando na interceptação das rodovias MA 006, 
MA 008 e MA 379. A arquitetura apresenta casas germinadas, com dois 
pavimentos, construídas com alvenaria e cobertas com telhas de argila, 
conforme dados do Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 
Cartográficos (IMESC), (2017).

Figura 06: Mapa 
de localização 
do município 

de Arame, 
Maranhão, 

Brasil.
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Em relação às características agrárias do município, quanto aos seus 
estabelecimentos, é relevante destacar o percentual de 20% das áreas 
na forma condominial, consórcio e 30.6% estão destinadas as Áreas de 
Preservação Permanente (APP) ou Área de Reserva Legal (ARL), conforme 
a tabela 03, (IBGE/ CENSO AGROPECUÁRIO, 2017).

Tabela 03: 
Características 
dos estabelec-
imentos agro-
pecuários para 
o município do 

Arame (MA, 
Brasil), para o 

ano 2017.
Fonte: Elaboração 

dos Autores/
IBGE/2018

O município de Arame em 2013 ocupava a 9ª posição no ranking 
estadual e a 5.494ª entre os municípios brasileiros com o menor Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), e se mantem inalterada 
essa posição em 2018, isto tem indicado o nível de precariedade socioe-
conômico em que o município se encontra (IMESC, 2017; IBGE/SIDRA/
ATLASBRASIL/2018).

O índice de desenvolvimento humano Municipal (IDHM) de Ara-
me em 2010 foi de 0,512, que se manteve em 2013 conforme dados do 
IMESC/2017. Esse dado faz com que Arame se configure entre os municí-
pios do Estado do Maranhão na faixa de (0,500 e 0,599), indicando baixo 
IDHM, conforme figura 07.

Ao analisar a figura 07 a seguir, pode-se destacar que o IDHM de 
Arame teve variação de 1991 a 2013, passando de 0,210 em 1991, para 
0,512, em 2013, por outro lado, no mesmo período, o IDHM do Estado do 
Maranhão passou de 0,493 para 0,725. Isso indica uma taxa de cresci-
mento de 143,81% para o município e de 47% para o Estado, de maneira 
que haveria uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano 
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de 61,77% para o município e 53,85% para o Estado do Maranhão. Outro 
ponto a se destacar é o índice de Educação no município de Arame, que 
obteve uma elevação em termos absolutos com crescimento de 0,317, 
seguido pela Longevidade com 0,213 e renda com 0,118.  

Figura 071 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), (Arame, Maranhão, 
Brasil). IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal: Geral; IDHM-R: Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal: Renda; IDHM-L: Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal: Longevidade; IDHM-E: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal: 
Educação. * O IDH-M é a média geométrica entre IDHM-R, IDHM-L e IDHM-E.

O município de Arame está na 11ª posição com o maior percentual 
de extrema pobreza no Estado do Maranhão, com 49,1% com sua popu-
lação nesta condição, cerca de 15.563 das pessoas tem como renda per 
capita de até R$ 77,00, deste total 75,8% estão na zona rural e 24,2% na 
zona urbana (IBGE/CENSO, 2010).

Estão registradas no Cadastro Único para programas sociais – 
CADÚNICO, 4.600 famílias, que estão sendo beneficiadas pelo Programa 

1 índice IDHM varia de zero até 1, sendo considerado: Muito Alto: de 0,800 a 1000; Alto: 
de 0,700 a 0,799; Médio: de 0,600 a 0,699; Baixo: de 0,500 a 0,599; Muito Baixo: de 0,000 
a 0,499.
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Bolsa Família – PBF dados do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS,2017). A taxa de ocupação é de 91,7%, sendo que 
dessa 61,9% trabalham em atividades rurais como: agropecuária, pro-
dução florestal, pesca e agricultura; 14,7% trabalham em atividades do 
terceiro setor da economia e no comércio; 7,8% com Saúde e Educação; 
e, finalmente, 7,3% com a Administração Pública, a Indústria e em outras 
atividades. (IBGE/CENSO, 2010).

O município possui 844 registros em emprego formal. Destes 600 
estão na administração pública, 154 no comércio varejista e 90 em outras 
ocupações, dados do Ministério do Trabalho/Relação Anual de Informa-
ções Sociais - RAIS, 2014/2015. Isso corresponde 9,8% da população em 
situação formal, conseguintemente, o número de estabelecimentos for-
mais está assim relacionados conforme dados do (IBGE/CENSO de 2010 
e IMESC,2017), 511 empresas na formalidade, destas 429 são Micro e 
Pequenas Empresas – MPE, 82 Micro empresas e 244 estão sob o regime 
do simples nacional.

3.2  Procedimento Metodológico 

O procedimento metodológico utilizado foi o “Estudo de Caso” com a 
abordagem quantitativa e qualitativa para determinação e percepção do 
objetivo traçado. Ele se constitui de analisar o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PPA) no município de Arame-MA. O estudo de caso, como uma 
investigação empírica, se aplica aos estudos de um fenômeno contempo-
râneo em verticalidade em seu contexto da vida real (YIN,2010).

Em consonância com o objetivo em seu aspecto sociocultural, bus-
cou-se compreender as dimensões sociais e culturais dos agricultores 
familiares, como vivem, se relacionam com os agentes externos à pro-
priedade, no acesso a investimentos, a créditos, a equipamentos, à as-
sistência técnica, e à comercialização de sua produção. No aspecto so-
cioeconômico, objetivou compreender as formas de manejo, de produção 
e de comercialização dos agricultores familiares. Para a coleta dos dados 
de campo, utilizou-se de técnicas de observação, registros fotográficos 
e entrevistas semiestruturadas, estes instrumentos foram essenciais à 
compreensão da realidade estuda.

O universo amostral dos participantes considerou todos os pequenos 
agricultores e os agricultores familiares ativos no Programa no município 
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de Arame, conforme figura 08. Foram realizadas dezesseis (16) entrevis-
tas, sendo que 75% estão situados no povoado de Cajazeiras, os outros 
25% estão localizados em zona exclusivamente rural e difícil acesso. 

 

Figura 08: 
Evolução da 

participação dos 
agricultores junto 
ao programa PAA 

no município 
de Arame (MA, 

Brasil)

O formulário constou de perguntas abertas e fechadas referentes ao 
perfil dos agricultores familiares (unidade familiar), dimensão social, uso 
da terra, produção agrícola, redes de comercialização, criação de animais, 
assistência técnica, transporte e mercado. Dessa forma foi possível en-
tender às dinâmicas que ocorrem no processo produtivo.

Como complemento dos dados foi realizado uma pesquisa documen-
tal nas seguintes instituições e órgãos tais como: Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Maranhense de Estudos 
Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC),  Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e a Agricultura (FAO), Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA) e Secretaria de Estado da Agri-
cultura Familiar (SAF/MA). 

Em relação aos dados obtidos por meio dos formulários, entrevis-
tas, registros fotográficos e observação, foi feita uma análise previa em 
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consonâncias com o objetivo traçado. Após esse processo, os dados pas-
saram por uma classificação, para serem quantificados e qualificados, 
possibilitando a interpretação e as inferências sobre o Programa de Aqui-
sição de Alimentos no município de Arame-MA. 

A modalidade do PAA efetivada no município de Arame foi a Compra 
com Doação Simultânea (CDS), que prevê a aquisição de alimentos e doa-
ção na mesma área de cobertura da Unidade Executora. Nesta perspecti-
va, o Programa está direcionado para o desenvolvimento socioeconômico 
e o fortalecimento dos pequenos agricultores e da agricultura familiar, 
objetivando a forma de compra institucional e a articulação para que a 
produção dos agricultores, atenda diretamente as demandas de suple-
mentação alimentar e nutricional.



CAPÍTULO III

Agricultura Familiar, o PAA, a 

Composição de Preços e Renda e o 

Manejo do Solo Pelos Agricultores

Foto: Revista algo 
Mais
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO

As compras institucionais na modalidade CDS do PAA, no município 
de Arame/MA, têm influenciado positivamente a produção agrícola dos 
pequenos agricultores, da agricultura familiar e a alimentação saudável 
nas escolas, levando aos alunos e às alunas uma dieta que está inserida 
em sua cultura alimentar local. Além disso, tais compras promovem a co-
mercialização, segurança, soberania alimentar, gerando assim, emprego e 
renda aos agricultores inseridos no Programa, conforme figura 09.

As aquisições institucionais do Programa, na modalidade de Compra 
com Doação Simultânea (CDS), têm causado efeito positivo para os seus 
ofertantes e demandantes, no que diz respeito à agregação de renda, 
impulsionando a produção local, ao mesmo tempo, direcionando novos 
hábitos alimentares, uma vez que os agricultores têm-se apropriado da 
produção para alavancar dietas mais saudáveis a suas famílias, afirman-
do a soberania, segurança alimentar e nutricional, na geração de empre-
go, renda. Assim fixando-os nas zonas de produção rural.

Figura 09: 
Esquema de 

funcionalidade 
do Programa de 

Aquisição de 
Alimentos (PAA) 

no município 
do Arame (MA, 

Brasil).
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Outro ponto é que os cardápios fornecidos nas escolas e nas re-
des socioassistenciais têm a qualidade dos produtos in natura, que, por 
um lado, fazem parte dos hábitos alimentares locais e, por outro, agrega 
novos alimentos saudáveis. Isso, tem tido aprovação, boa aceitação por 
parte dos demandantes. Isto pode ser dectado ao ser visitada as unidades 
recebedoras na hora do almoço, lanche dos alunos e consumidores, con-
tribuindo para frequência e aprendizado escolar, além de contribuir para 
o processo nutricional.

A CDS tem tido participação expressiva dentre as várias modalida-
des do Programa na região nordeste, ofertando 8,7 milhões kg. O Estado 
do Maranhão fornece 727,08 mil kg, com 8,32%. A pesquisa tem revelado 
que o município de Arame-MA entregou para o Programa 26,04 mil kg, 
representando 3,58% dos produtos entregues para unidades recebedoras 
locais, tabela 04.

Tabela 04: 
Quantidade 

comercializada 
dos produtos 
do Programa 
de Aquisição 
de Alimentos 

(PAA) na região 
Nordeste, 
Estado do 
Maranhão 

em 2018 e no 
município de 
Arame (MA, 
Brasil) para 

o período 
2017/2018.

O Estado do Maranhão comercializou 12,06% do valor em relação 
a região Nordeste e o município de Arame ficou com 3,33% do valor das 
aquisições em relação ao Estado do Maranhão, conforme tabela 05.

Tabela 05: Valores em reais (R$) dos produtos comercializados no Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) na região Nordeste, Estado do Maranhão em 2018 e no município de 

Arame (MA, Brasil) no período de 2017/2018.
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As compras institucionais têm mostrado que as ações e as atividades 
governamentais, no processo de intervenção, podem alavancar o desen-
volvimento local e regional. Isto tem influenciado a Renda Nacional. Um 
bom exemplo foi a taxa de crescimento de 13% agropecuária em 2017, 
o que representa valor de R$ 299,5 bilhões e, em termos percentuais, 
4,6% em relação ao do PIB desse mesmo ano. Isso tem mantido a média 
de 3,8% de crescimento nos últimos 22 anos do Setor do agronegócio no 
Brasil (IBGE/CENSO AGROPECUÁRIO,2017).

4.1  Processo de Efetivação das Propostas de Participação dos Agricultores 
no PAA

Os produtores entrevistados participaram do PAA via edital, publi-
cado pela Secretaria de Estado da Agricultura Familiar em parceria com 
a Secretaria Municipal de Agricultura de Arame. Essa participação se deu 
de forma individual, por meio do termo de adesão.

Dos agricultores entrevistados, 18,75% foram mulheres e 81,25% 
homens; em relação à escolaridade, 68,75% não completaram o ensino 
fundamental, 15,75% completaram e 12,50% têm o ensino médio incom-
pleto. Isso mostra que na zona rural do município de Arame a questão 
cultural ainda é predominante, no que se refere a participação da mulher 
como chefe familiar, bem como a questão educacional. Por outro lado, 
100% dos filhos dessas famílias de agricultores estão matriculados e, 
desses, 90% com idade cronológica compatível com a idade ano/série.

As propostas de participação dos fornecedores (produtores agríco-
las), junto ao programa do PAA na modalidade CDS, tiveram início no pri-
meiro semestre, porém as entregas foram realizadas de julho a novembro 
de 2017 e dando continuidade em fevereiro a abril de 2018, referentes ao 
período de 2017/2018. Quanto as propostas para o período 2018/2019, 
as entregas só foram possíveis de serem realizadas no mês de outubro. No 
mês de novembro de 2018, não houve entregas devido a problemas bu-
rocráticos junto a SAF, retornando ao fluxo normal em janeiro, fevereiro, 
março e abril de 2019.

O Programa se interpõe nos meses de janeiro e dezembro de cada 
período das propostas. Assim ficando suspensa as entregas em função do 
período letivos das escolas e de questões internas orçamentarias da SAF/
MA.
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4.1.1  Composição dos Preços e da renda do Agricultor

A Administração Pública deve prover suas necessidades de bens e 
serviços, preferencialmente, por meio de processos licitatórios. No en-
tanto, excepcionalmente, existem situações contempladas, em legislação 
própria, que dispensam ou possuem inexigibilidade de licitação, ou ainda, 
em determinados casos, ocorrem a dispensa (Brasil, Lei nº. 8.666/1993). 
Estas observações devem ser tomadas diante da situação em si e asse-
gurando a contratação mais vantajosa para o erário. A licitação é dis-
pensável quando a competição se revela um entrave para se atingir os 
interesses públicos. Nesse caso, a lei desobriga a instauração de um 
procedimento licitatório em consonância com os critérios estabelecidos 
(Brasil, Lei nº 10.696/2003). Nessa perspectiva, o preço de equilíbrio de 
mercado é aquele em que a oferta se iguala a demanda, estabelecendo o 
preço do produto.

Dentre vários aspectos que devem ser considerados nas análises so-
bre o PAA — além do apoio no manejo da terra, dos insumos para produ-
ção, o consumo do grupo familiar (autoconsumo) da parte (excedente) que 
é destinada a comercialização, assistência técnica e dos subsídios para 
o financiamento disponíveis para a categoria dos agricultores familiares 
e pequeno agricultores, como o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) e suas modalidade o Pronaf Agroindústria, 
Pronaf Mulher, Pronaf Agroecologia, Pronaf Eco, Pronaf Mais Alimentos, 
Pronaf Jovem, Pronaf Microcrédito (Grupo “B”) e Pronaf Cotas-Partes —, 
são os benefícios indiretos advindos da garantida de mercado deman-
dante e da recuperação dos preços recebidos pelos agricultores. Isso tem 
ocorrido nas regiões onde são realizadas as compras institucionais, atra-
vés dos convênios firmado entre os governos Federal, Estadual e Munici-
pal, como é o caso do município de Arame. 

Os aperfeiçoamentos introduzidos na operacionalização do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA), dentre os seus objetivos, destacam 
a sua dimensão social, estruturação para a produção de alimentos, di-
versificação da produção e o fortalecimento da agricultura familiar. Isto 
tudo tem perdido espaço, privilegiando o fomento econômico, mediante a 
garantia de comercialização e de preços nos mercados.    

Os agricultores entrevistados afirmam que após serem inseridos no 
Programa passaram a ter preços mais vantajosos para os seus produtos, 
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fazendo com que deixassem em segundo plano outros canais de comer-
cialização locais, bem como outras atividades tradicionais complemen-
tares. Dentre outros aspectos positivos foi possível detectar através da 
pesquisa o aumento na diversificação e a melhoria da qualidade da pro-
dução de hortifrutigranjeiros para o autoconsumo e para o mercado local. 
Assim pela ótica do consumo, estima-se que uma pesquisa ao longo dos 
anos poderá comprovar a efetividade que o PAA tem em facilitar o acesso 
a uma dieta mais diversa e nutritiva para a alimentação das famílias dos 
agricultores, para ser servida nas escolas, creches e no centro de referên-
cia e assistência social (CRAS), entre outras destinadas a demais unidades 
recebedoras de alimentos adquirido pelo Programa junto aos agricultores 
familiares, bem como a efetividade no aumento de suas rendas.

A publicação do edital de Compra  com Doação Simultânea (CDS) em 
2017, pelo governo do Estado em parceria com o Município para a aqui-
sição de alimentos a serem ofertados pelos agricultores e doados as uni-
dades escolares e ao CRAS previamente selecionados pelo órgão gestor 
local, tem provocado uma elevação e estabilidade dos preços médios dos 
alimentos demandado pelo Programa. Em outras situações, os ofertantes 
não teriam interesse em produzir para mercado local, uma vez que os 
preços e a demanda pelos produtos não teriam nenhuma garantia de que 
os produtores conseguiriam produzir e comercializarem seus produtos, 
sem perdas significativas.

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) estabelece para que o 
gestor público possa adquirir produtos de origem da Agricultura Familiar 
na modalidade Compra com Doação Simultânea, ele deve seguir a deter-
minação prevista na legislação vigente. Assim, as instituições deman-
dantes devem definir que tipo, qualidade e quantidade de alimentos vão 
demandar, para que os produtores possam suprir essas necessidades.

Outro ponto que dever ser estabelecido pelo órgão executor do Pro-
grama é a pesquisa de preços no mercado local ou regional, para definir 
a tabela para compor o preço de referência para a aquisição de cada 
produto. Após a definição da tabela de preços e da demanda, o órgão 
demandante elabora o edital da chamada pública, assim os agricultores 
fazem suas propostas de oferta (venda) em consonância com os critérios 
estabelecidos em edital.

O grupo gestor do Programa é responsável por definir os preços de 
referência de aquisição de alimentos, conforme tabela 06, considerando 
a realidade local e regional, bem como as condições socioeconômica e 
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cultural dos agricultores familiares e pequenos agricultores. Quanto ao 
preço de mercado da maioria dos produtos listados pelo Program dentro 
da modalidade (CDS) estão abaixo do preço de referência, bem como os 
estabelecidos pela lei de oferta e procura em ambos os mercados priva-
dos e institucionais.

Tabela 06: Lista de produtos e preços por kg, estabelecidos como referência pela Secretaria de Estado da 
Agricultura Familiar (SAF) do Estado do Maranhão para o município de Arame (MA, Brasil).
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Os avanços e inovações implementadas pelas ações dos governos 
Federal, Estaduais e Municipais, no que se refere a implementação dos 
mercados institucionais, por meio das compras públicas. É relevante des-
tacar ainda que a perspectiva da integração das várias ações de sobe-
rania e segurança alimentar e nutricional inerentes ao Programa, em es-
pecial no que fortalece e resgata os costumes, hábitos e culturas locais 
e regionais, assim o intercâmbio desses valores consolida a diversidade 
local e agregam ganhos material e imaterial aos agricultores familiares. 
Nessa perspectiva, as externalidades positivas do PAA podem ser expos-
tas pela contribuição para a frequência e o desempenho escolar, a redu-
ção de doenças provocada pela desnutrição alimentar e pela isenção dos 
impostos que incidem sobre a circulação de mercadores entre outros, que 
contribui para a melhoria da renda e da qualidade de vida desses agricul-
tores.

Em relação à renda do agricultor, essa está sendo garantida pela efe-
tivação do Programa no que traz em si, e a garantia do que é produzido é 
entregue e recebido. Além dos impactos favoráveis referentes aos recur-
sos financeiros auferidos pela venda da produção que são integrados ao 
Produto Interno Bruto do município. Ainda assim, no tocante a renda mo-
netária bruta das famílias (valor declarado) os entrevistados afirmaram 
sobrevivem com renda abaixo de um salário mínimo vigente em 2019.

Para a análise da importância de estarem inseridos no PAA como 
forma de agregar renda as famílias, foi levada em consideração a renda 
obtida nos períodos de julho a dezembro de 2017, janeiro, fevereiro a abril 
e outubro de 2018, janeiro a maio de 2019. Assim, analisou-se o quanto 
representava a renda monetária mensal proveniente do PAA para os agri-
cultores. Como a renda foi aferida em termos de faixas de salário mínimo, 
adotou-se o valor médio de cada faixa como referência para o cálculo do 
percentual. Constatou-se que o 20% dos agricultores entrevistados têm 
com única fonte de renda no período pesquisado a venda de produtos ao 
PAA, enquanto para os 80% dos produtores a renda auferida por meio do 
Programa supera 85% da renda total familiar.

Os dados da pesquisa expõem a importância do PAA não só para au-
toconsumo como para a comercialização, e com isso agregação na com-
posição da renda material e imaterial desse seguimento do agronegócio 
que são os agricultores famílias propiciando, a eles a inclusão produtiva e 
social no município que congregam grupos de agricultores que estão em 
situação de vulnerabilidade Socioeconomia. Deve-se ressaltar que, uma 
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análise mais detalhada dos resultados obtidos pelo Programa nesses três 
anos de implementação, deverá ser retomada para se estabelecer uma 
constatação dos efeitos reais e factuais no médio e longo prazo, sobre a 
composição da renda e de qualidade de vida desses agricultores.  

4.2  Processo de Manejo da Terra e da Produção

Os agricultores têm procurado diversificar as formas de manejos 
através do preparo da terra e da seleção de sementes para obtenção de 
produtividade, desse modo, estabelecem um padrão de qualidade de sua 
produção, atendendo, assim, as exigências do mercado institucional. Os 
agricultores têm apresentado diversificação da produção, para atenderem 
os demandantes e manterem regularidades em suas rendas. Isso tem pro-
porcionado a instrumentalização de planejamento com uma certa segu-
rança na aplicação de recursos de custeio, manutenção e no investimen-
to, bem como melhorando a alimentação da família. Essas informações 
foram obtidas por meio de entrevistas e observações diretas realizadas 
com os agricultores, conforme figura 10 e 11.

Figura 10: 
Imagens 

de cultivos 
de milho 

(Fig. 10.A) 
e hortaliças 

(Fig.10.B, C e D) 
dos agricultores 

familiares 
que ofertam 
produtos ao 
Programa de 
Aquisição de 

Alimentos 
(PAA), no 

município de 
Arame (MA, 

Brasil).
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Figura 11: 
Imagens de 

cultivos de arroz 
(Fig. 11.A),
vinagreira 

(Fig.11 B) e 
hortaliças 

(Fig.11. C e D) 
dos agricultores 

familiares 
que ofertam 
produtos ao 
Programa de 
Aquisição de 

Alimentos (PAA), 
no município 

de Arame (MA, 
Brasil).

As formas de manejo da terra pelos agricultores têm sido importan-
tes na ocupação dos espaços para a produção e a sua consequente co-
mercialização. Um ponto a se destacar é que 75% dos agricultores estão 
localizados no Povoado de Cajazeiras, que fica a 12 quilômetros (km) da 
sede do município de Arame, onde possui alguns equipamentos urbanos, 
como escola e posto médico. Os outros 25% dos agricultores estão loca-
lizados em zona exclusivamente rural, de difícil acesso. Para os que estão 
situados no Povoado, o processo logístico tem trazido algumas vantagens 
para o transporte, devido a manutenção da via de acesso até o centro de 
recebimento e distribuição, mas quanto aos que ficam nas outras áreas 
essa questão fica devidamente onerosa, devida as péssimas condições 
dos acessos.
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Figura 12: Produtos e quantidades (kg) entregue ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), por agricultores 
familiares no período de 2018/2019.

Como se percebe os agricultores têm conseguido diversificar e en-
tregar sua produção, em conformidade com a demanda institucional, em 
quantidade e qualidade satisfazendo as redes escolares e socioassisten-
ciais, conforme figura 12. 

4.3  Aspectos da operacionalização do PAA no Município de Arame-MA

O PAA é operacionalizado, no município de Arame, pelo Estado atra-
vés da Secretária de Estado da Agricultura Familiar (SAF) em parceria 
com a secretaria municipal de agricultura, que são responsáveis pela ges-
tão local. A Lei 12.512/2011, regulamentada pelo Decreto 7.775/2012, 
estabeleceu a possibilidade de execução do PAA mediante a celebração 
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de Termo de Adesão, com a dispensa de convênio. Esse instrumento tem 
proporcionado a ampliação do Programa, com o menor grau de burocra-
tização, além de possibilitar o pagamento diretamente ao agricultor, que 
recebe por meio de cartão bancário para o recebimento dos recursos do 
PAA.

A operacionalização entre os calendários financeiros e o período das 
propostas contratadas tem sequências diferentes. O calendário financeiro 
se refere ao ano fiscal, ou seja, que vai de 01/01 a 31/12, do ano civil, e o 
calendário da proposta contratada, segue o ano agrícola do brasileiro, ou 
por mais de um ano agrícola, dependendo da disponibilidade orçamentá-
ria do MDS. 

O período de execução de uma proposta pode ultrapassar o ano fis-
cal, mas os recebimentos ficam restritos ao ano fiscal e ao limite de R$ 
6.500,00 conforme tabela 01. Assim, a proposta que ultrapassar o ano 
fiscal, o limite volta a se restabelecer para o ano subsequente, uma vez 
que a execução da proposta está desvinculada do ano fiscal. Por exem-
plo, as propostas do período de 2017/2018, que compreendem o período 
de maio/2017 a maio/2018, terão seus recebimentos normalmente até 
dezembro/2017. No entanto, os recebimentos referentes a fevereiro até 
abril de 2018 passarão para o ano fiscal de 2018. Neste sentido, o período 
2018/2019 segue os mesmos procedimentos em relação à execução das 
propostas e ao calendário financeiro de recebimentos dos agricultores.

4.3.1  Potencialidades para Realização do PAA

O PAA traz em seu aspecto endógeno a viabilidade da externalidade 
positiva em termos de desenvolvimento local e regional, uma vez que es-
tabelece um ponto de equilíbrio entre demanda e oferta, para as regiões 
de baixo potencial de mercados, para a produção de hortifrutigranjeiros, 
agrícolas e de pescado, como é o caso do município de Arame.

O PAA – além de contribuir para diversificação da produção e da 
soberania e segurança alimentar e nutricional dos agricultores e seus 
familiares – possibilita aumento de renda, uma vez que garante a comer-
cialização, por intermédio de compras institucionais. Outra possiblidade é 
que os pequenos agricultores e agricultores familiares, inseridos no Pro-
grama, tenham a oportunidade de obter ganhos imateriais que agreguem 
conhecimentos técnicos e de gestão, por meio das relações estabelecidas 
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entre si e os órgãos institucionais, na troca de informações de manejo da 
produção, seleção de sementes e comercialização de seus produtos.  

Os agricultores afirmam que a sua principal motivação em efetivar 
as propostas de oferta de alimentos para o PAA está na regularidade de 
obtenção de renda financeira e, com isso, eles se sentem satisfeitos com 
a economia gerada. Assim as compras institucionais trazem segurança 
na efetividade da comercialização de sua produção, gerando renda, pos-
sibilitando aumentar os investimentos na própria produção e, ao mesmo 
tempo, que ocasionando qualidade de vida, segurança e soberania ali-
mentar para a suas famílias, conforme figura 13. 

Figura 132: Renda média agregada por produtor em relação aos dois períodos em que 
participaram do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no município de Arame (MA, 

Brasil). PAA

É possível identificar nas falas dos agricultores entrevistados que 
a importância está na venda já programada, no consumidor certo e no 
preço justo. Pelas falas dos agricultores, pode-se dizer que a segurança 

2  A renda média dos agricultores 8 e 9, é baixa devido terem se inseridos no Programa 
somente no Período de 2018/2019 e só haverem realizado uma única entrega no mês.
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do pagamento via PAA e o escoamento da produção, estimulam os agri-
cultores a filiar a essa modalidade. Assim, os pequenos agricultores e 
os agricultores familiar se sentem seguros, podendo aumentar o plantio, 
uma vez que têm mercado garantido.

Ainda segundo a fala dos agricultores é importante participar do 
Programa porque podem pegar o dinheiro “mais reunido”, com isso dá 
para pagar as contas e comprar outros itens de necessidades da família, 
além de empregar na horta. Muitos deles têm afirmado que aumentaram 
a casa, inclusive colocando cerâmica nos cômodos, banheiros, trazendo 
melhoria de vida e bem-estar para a familiar.

Os agricultores afirmam que com a renda obtida com venda para o 
PAA, eles têm se sentido com mais dignidade, e até podem comprar bens 
materiais como moto, roupas e adquirirem outros produtos no comercio 
local e regional, coisa que antes não podiam fazer.

4.3.2  Limitações para Operacionalização do PAA

Um dos primeiros entraves encontrados pelos ofertantes do PAA no 
município de Arame está relacionado diretamente com a questão da cer-
tificação dos produtos, tais como: sucos, poupa de frutas nativas da re-
gião e frangos abatidos. A Vigilância Sanitária Estadual e a Municipal não 
têm autorizado a entrega desses produtos às unidades recebedoras, em 
função da falta de certificação. A falta de infraestrutura de manipulação 
sanitárias adequadas tem dificultado a certificação, muitas vezes pela 
falta de linhas de créditos especificas e por se tornar de alto custo para 
os pequenos produtores e agricultores familiar da região. Esses deixam 
de fornecer estes produtos, acarretando a conseguinte não agregação 
em suas rendas. Esta narrativa consta em todas as falas dos agricultores 
entrevistados.

O segundo entrave mencionado pelos agricultores está na questão 
da operacionalização do Programa, eles afirmam que não terem informa-
ções precisas sobre a divulgação dos editais e quais são os passos para 
se inscreverem. Isso fica claro quando se pergunta aos gestores locais 
sobre os procedimentos burocráticos do Programa, que dizem que estão 
aprendendo com o processo. 

O terceiro entrave, mencionado pelos agricultores, está no deslo-
camento de Arame até a cidade de Grajaú, para efetuar o recebimento 
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do dinheiro depositado em agência bancária daquele município, o que 
acarreta um custo mensal de R$ 80,00. Segundo eles isso tem pesado 
no bolso. A solução, encontrada pelos agricultores, é a solidariamente a 
partir da divisão dos custos dessa viagem para recebimento, ou seja, há 
a entregada do cartão e da senha da conta bancária, para que um deles 
efetuam o recebimento. 

O quarto entrave que foi mais mencionado pelos agricultores é a 
infraestrutura logística de transporte, devido as péssimas condições das 
estradas vicinais, dificultando o transporte, por caminhonetes ou cami-
nhões, restando somente as motos para fazerem o transporte de carga 
para realizarem as entregas dos produtos. Isto tem feito com que alguns 
produtores deixem de realizar as entregas ou mesmo desistam de cumprir 
a proposta firmada com o PAA, conforme figura 14.

Figura 14: 
Imagem das 
vias vicinais 

(Fig. 14 A, B, C 
ligam o povoado 

de cajazeiras 
as roças na 

chapada e (Fig. 
14 D) liga a sede 

do município 
a vila Alberto 
no município 

de Arame (MA, 
Brasil), por 

onde trafega a 
produção.

O quinto entrave mencionado se refere a não regularidade orçamen-
tária para dar continuidade as propostas contratadas, como é o caso 
do período de 2018/2019, que só houve entrega em outubro/2018, pela 
dificuldade de disponibilidade de recursos, voltando a normalizar as en-
tregas a partir do último de dia do mês de janeiro/2019. Nos meses de 
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fevereiro e março ocorreu conforme o previsto, bem como está ocorrendo 
em abril/2019 seguindo o cronograma traçado pelas propostas firmadas 
entre o PAA e os agricultores cadastrados.

4.4  Processo de Entregas e Distribuição dos Produtos do PAA 

O processo de entrega física dos produtos ocorre todas as terças-
-feiras de cada mês, sendo realizada na central de recebimento e distri-
buição da Secretaria Municipal de Agricultura, onde são conferidas as 
quantidades por meio de pesagem e do controle de qualidade dos pro-
dutos adquiridos. Essas ações são realizadas de maneira sensorial pelos 
agentes encarregados pelo setor, representante do CONSEA municipal e 
pela entidade que recebe as doações.

As avalições são registradas no “Termo de Recebimento e Aceitabi-
lidade”, que é o documento comprobatório da quantidade, da qualidade e 
assinado pelo agricultor. Ao mesmo tempo que é feito o “Termo de Doa-
ção com a Relação dos Produtos Doados”, sendo assinado pela(o) repre-
sentante da entidade beneficiada.

No final de cada mês é feita a relação dos produtos, contendo a 
descrição, a quantidade, o preço unitário e o valor total por item, bem 
como o valor total geral a ser recebido pelo produtor. Estes dados são en-
caminhados pelo coordenador local à Secretária de Estado da Agricultura 
Familiar (SAF). Assim, o valor a receber é pago ao agricultor por meio de 
crédito em cartão bancário próprio para o recebimento dos recursos do 
Programa na agência do Banco do Brasil em Grajaú, tendo em vista que 
no município de Arame não possui uma agência desse banco.
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Figura 15: 
Imagem do 
registro de 

produtos 
entregues por 

agricultores 
familiares (Fig. 

15 A e B, os 
produtores 

entregam seus 
produtos e 
verificam o 

peso), (Fig.15 
C, os produtos 

já prontos para 
serem entregues 

as unidades 
recebedoras) 

na Central 
de Entrega e 
Distribuição 

da Secretaria 
Municipal de 

Agricultura 
na sede do 

município de 
Arme (MA, 

Brasil).

A figura 15 demonstra a variedade de produtos em um dia de entre-
ga realizada pelos pequenos agricultores e agricultores familiar na cen-
tral de recebimento e distribuição da Secretaria Municipal de Agricultura 
de Arame.  

4.4.1 – Entregas e Distribuição dos Produtos Referentes aos períodos de 2017/2018 
e 2018/2019

No período de 2017/2018, foram realizadas entregas entre julho a 
novembro de 2017 e entre os meses de fevereiro a abril de 2018, o Pro-
grama se interpõe nos meses de janeiro e dezembro, ficando suspensa 
as entregas em função do período letivos das escolas. Ele foi finalizado 
com a participação de 13 fornecedores, que realizaram as entregas to-
talizando a quantidade de 22,8 mil quilogramas (kg), no valor de R$ 89,4 
mil, de gêneros alimentos de hortifrutigranjeiros, agrícolas entregues as 
unidades demandantes.

As três entidades selecionadas para receber a doação de alimentos 
pela modalidade CDS do PAA no município foram as Escolas Municipais 
Zuleide Mendes, Grupo Escolar Dom Pedro I e Grupo Escolar Rui Barbosa, 
essas instituições receberam no período de 2017/2018, a quantidade de 
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7.614,48 quilogramas (kg) e no valor de R$ 29.801,89 cada, estes alimen-
tos possibilita a adequação a dieta local dos alunos..

Outro aspecto da oferta ao PAA no município de Arame demonstra 
que a quantidade e a renda média por fornecedor, na proposta referente 
ao período de 2017/2018, foi de 1.756,96 kg e R$ 6.877,65. O que pos-
sibilita a inclusão econômica e social desse produtor, aumentando o seu 
poder de consumo de bens materiais e imateriais, com possibilidades de 
realizar o seu planejamento financeiro com maior segurança, além de 
fazer investimentos e viabilizar formas de manejo em sua propriedade, 
levando a uma produtividade ainda maior.

Figura 16: 
Valores e 

Quantidades 
de produtos 

adquiridos dos 
agricultores 

familiares 
e entregues 
as unidades 

recebedoras, 
da modalidade 

compra 
com doação 
simultânea 

(CDS), por meio 
do Programa 
de Aquisição 
de Alimentos 

(PAA) referentes 
a 2017 e 2018 

no município 
de Arame (MA, 

Brasil).

A figura 16 mostra fornecedores com valores individuais acima do 
limite de R$ 6.500,00, posto pela tabela 01. Isto está relacionado com a 
desvinculação da execução da proposta com o recebimento referente ao 
ano fiscal.

Essa discrepância, em referência aos valores individuais apresenta-
dos, acena para as regularidades nos fornecimentos de produtos pelos 
agricultores, muitos dele deixam de realizar entregas em função da in-
fraestrutura logística e a falta de transporte.    

Nas propostas para o período de 2018/2019, as entregas só 
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começaram em outubro de 2018, devido a entraves burocráticos e orça-
mentários da Secretaria de Estado de Agricultura Familiar (SAF), segundo 
o que nos informou o coordenador local da Secretaria Municipal de Agri-
cultura do Município de Arame.

A novidade, neste período de 2018/2019, é que foi selecionada e 
inserida uma nova entidade recebedora, o Centro de Referência de As-
sistência Social (CRAS). Nesta instituição foi possível adicionar um novo 
produto, o pescado. Ele, até então, não estava sendo ofertado. No entanto, 
o CRAS também poderia receber frango abatido, mas os agricultores têm 
preferido não efetuarem as ofertas desse produto, devido as condições de 
abate e de higiene. Essas situações não foram solucionadas pelos agricul-
tores, devido ao alto custo de instalações dessas unidades de abate em 
suas propriedades ou mesmo na possibilidade de criação de uma coope-
rativa.

As entregas realizadas as entidades recebedoras no município, sen-
do que cada uma das três unidades escolares receberam a quantidade 
de 3,6 mil kg, no valor de R$ 13,7 mil, de gêneros de alimentos de horti-
frutigranjeiros, agrícola. O CRAS recebeu a quantidade de 3,7 mil kg, no 
valor de R$14,7 de hortifrutigranjeiros, agrícola e pescados referentes ao 
mês de outubro de 2018, janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 2019. 
Assim nesse período as quatros unidades recebedoras juntos receberam 
um total de 14,690 kg gêneros alimentícios agrícolas, hortifrutigranjeiros 
e pescado perfazendo em recursos monetários o valor de R$ 55,142,95. 

A figura 17 expõe a média das quantidades e da renda auferidas, 
pelos 17 fornecedores, em suas entregas efetuadas em outubro de 2018, 
que foram de 543,2 kg e em R$ 2.257,42. A partir de janeiro, fevereiro, 
março, abril e maio de 2019, as entregas foram realizadas por 15 agricul-
tores, expondo uma média em quantidades e da renda auferida de 979,4 
kg e em R$ 3,676,19.
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Figura 17: 
Valores e 

Quantidades 
de produtos 

adquiridos dos 
agricultores 

familiares 
e entregues 
as unidades 

recebedoras, 
da modalidade 

compra 
com doação 
simultânea 

(CDS), por meio 
do Programa de 
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no município 
de Arame (MA, 

Brasil).

A figura 17 mostra os fornecedores com valores individuais acima 
do limite de R$ 6.500,00. Isto está relacionado com a desvinculação da 
execução da proposta com o recebimento referente ao ano fiscal. Expon-
do discrepância em referência aos valores individuais apresentados, se 
relacionando a regularidade no fornecimento pelos agricultores. Muitos 
dele deixam de realizar entregas em função da infraestrutura logística e 
a falta de transporte. 

As unidades fornecedores e recebedoras têm demonstrado satisfa-
ção em participarem nesses dois (2) períodos das propostas efetivadas 
do PAA (2017/2018 e 2018/2019), no município. Os agricultores tiveram 
agregação em suas rendas, bem como possibilitou dietas nutricional di-
versificada, qualidade de vida para suas famílias e as unidades recebedo-
ras incrementarem em seus cardápios cotidianos produtos in natura de 
qualidade, que estão dentro da cultura alimentar local.
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Figura 18: 
Valores e 

Quantidades 
de produtos 

adquiridos dos 
agricultores 

familiares 
e entregues 
as unidades 

recebedoras, 
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modalidade 
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e 2019 no 
município de 
Arame (MA, 
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A figura 18 expõe os recursos aplicados a partir de julho de 2017, 
2018 e até maio de 2019 na modalidade compra com doação simultâ-
nea (CDS) por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com 
recursos do governo Federal, Estatual através da Secretaria Estadual de 
Agricultura Familiar (SAF) em parceria com o município de Arame. 
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5  Conclusões

As inferências desta pesquisa foram obtidas a partir da adoção de 
uma abordagem metodológica que leva em conta os valores de conheci-
mento local, priorizando os aspectos econômicos das ofertas dos peque-
nos agricultores, dos agricultores familiar e das demandas do mercado 
institucional, bem como em relação a produtividade, comercialização dos 
produtos produzidos no município.

Foi possível perceber que as experiências, que apresentaram o me-
lhor saldo, foram aquelas que se mostraram articuladas com as ações da 
agricultura familiar e, ao mesmo tempo, a produção, geração de renda e 
aos mercados, as organizações de mediação, por meio do apoio econômi-
co dos mercados institucionais. Foram, também, naquelas onde ocorreu 
o protagonismo dos agricultores, isto é, onde há uma sinergia entre as 
bases e as organizações, sinalizando a importância da formação de redes 
de ofertas, demandas entre as unidades fornecedoras beneficiadas e as 
unidades recebedoras favorecidas. A partir disso, se poderia dizer que o 
programa do PAA complementa seus objetivos traçados. 

O Programa tem possibilitado a inclusão econômica e social desses 
produtores, aumentando o seu poder de consumo de bens materiais e 
imateriais, com possibilidades de realizar o seu planejamento financeiro 
com maior segurança, além de fazer investimentos e viabilizando formas 
de manejo em sua propriedade o que leva a uma produtividade ainda 
maior. 

O PAA, como indutor de ações de desenvolvimento local, vem apre-
sentando mais resultados positivos, que negativos. Sua perspectiva, vol-
tada para o mercado institucional, tem valorado a comercialização, como 
base de um canal seguro de articulação entre os pequenos agricultores, 
agricultura familiar e os mercados, constituindo em um dos elementos 
que tem feito o PAA ser um programa particularizado.

No município de Arame-MA, podemos concluir que – pelos resulta-
dos obtidos por meio de documentação e de entrevistas como os produ-
tores que participam do programa PAA – houve aumento em suas rendas 
e a segurança da comercialização de sua produção. Tais fatores são fun-
damentais para sua aprovação e manutenção como política pública. As 
observações feitas a partir das visitas feitas as famílias agricultoras que 
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participam do Programa vem apresentando resultados e efeitos visíveis, 
uma vez que os agricultores, tem mostrado uma certa dependência do 
PAA para auferir suas rendas, seja como fonte principal ou completar.

Outro ponto significativo, diz respeito a diversificação na produção. 
Para grande parte dos agricultores entrevistados, houve mais diversifica-
ção na produção agrícola depois da implantação do Programa.  

O PAA se apresenta como um instrumento eficiente de fortaleci-
mento dos pequenos agricultores e da agricultora familiar, no caso dos 
agricultores do município de Arame, o programa tem se mostrado uma 
ferramenta importante para fomentar a produção e aumentar o emprego 
e renda dos agricultores inseridos no programa.
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